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RESUMO 

 

GONÇALVES, Letycia Barros. Associação entre local de moradia e uso dos 
serviços odontológicos públicos por adolescentes na coorte de nascimentos 
em 2004 no município de Pelotas, Rio Grande do Sul Orientador: Eduardo Dickie 
de Castilhos. 2021. 103f. Dissertação (Mestrado em Odontologia) – Faculdade de 
Odontologia, Universidade Federal de Pelotas, Pelotas, 2021. 
 
O objetivo deste estudo foi analisar a utilização dos serviços de saúde bucal e a 

relação com os serviços públicos disponíveis. Trata-se de um estudo analítico do tipo 

transversal com dados do acompanhamento de 11 anos da coorte de nascimentos de 

Pelotas de 2004. Para o georreferenciamento da amostra estudada foi utilizado um 

Sistema de Informações Geográficas, denominado QGIS, e os códigos de 

endereçamento postal. Foram delimitados os territórios de cobertura das Unidades 

Básicas de Saúde, utilizando como referência os setores censitários do município. 

Para caracterizar os serviços públicos presentes, utilizou-se uma planilha 

disponibilizada pela Secretaria Municipal de Saúde. Foram construídos mapas e os 

domicílios dos participantes do estudo foram incluídas no QGIS e feita a união dos 

dados geográficos, com informações relacionadas à organização dos serviços e com 

as variáveis de estudo de cada participante da coorte (n=1702). Foi feita uma análise 

descritiva, bivariada e multivariada dos dados. Foi possível identificar associação 

entre uso regular de serviços odontológicos e território, onde o indivíduo residir numa 

área com a presença de serviço público de saúde bucal foi um fator de proteção (RP 

0,95; IC 95% 0,91-0,99; p=0,014), ou seja houve menos acesso a consultas 

odontológicas, mesmo após controle para outras variáveis. Com isso, necessário 

identificar outros aspectos que impedem a redução das iniquidades resultantes do 

território. Profissionais precisam utilizar estratégias para captar os usuários das áreas 

em maior situação de risco, afim de garantir uma melhor utilização e reduzir 

desigualdades entre grupos vulneráveis. Gestores precisam organizar os serviços 

programando uma ampliação progressiva assim como direcionando recursos públicos 

para a atenção odontológica.  

Palavras-chave: Saúde Bucal. Utilização dos serviços. Georreferenciamento. 

Adolescentes. 

  



 
 

ABSTRACT 

 

GONÇALVES, Letycia Barros. Association between place of residence and use of 
public dental services by adolescents in the 2004 birth cohort in the municipality 
of Pelotas, Rio Grande do Sul Master: Eduardo Dickie de Castilhos. 2021. 103f. 
Dissertation (Master in Dentistry) - Faculty of Dentistry, Federal University of Pelotas, 
Pelotas, 2021. 
 
The aim of this study was to analyze the use of oral health services and the relationship 

with available public services. This is an analytical cross-sectional study with 11-year 

follow-up data from the 2004 Pelotas birth cohort. For the georeferencing of the studied 

sample, a Geographic Information System, called QGIS, and postal address codes 

were used. The territories covered by the Basic Health Units were delimited, using the 

census sectors of the municipality as a reference. To characterize the public services 

present, a spreadsheet made available by the Municipal Health Department was used. 

Maps were constructed and the homes of the study participants were included in the 

QGIS and geographic data was combined with information related to the organization 

of services and with the study variables of each cohort participant (n = 1702). 

Descriptive, bivariate and multivariate data analysis was performed. It was possible to 

identify an association between regular use of dental services and territory, where the 

individual living in an area with the presence of public oral health service was a 

protective factor (PR 0.95; 95% CI 0.91-0.99; p = 0.014), ie there was less access to 

dental appointments, even after controlling for other variables. Thus, it is necessary to 

identify other aspects that prevent the reduction of mandatory inequalities in the 

territory. Professionals need to be used to capture users from areas at greatest risk, in 

order to ensure better use and reduce inequalities between vulnerable groups. 

Managers need to organize services by scheduling a progressive expansion as well 

as directing public resources to dental care. 

Keywords: Oral Health. Use of services. Georeferencing. Teens.  
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1 Introdução geral 

A Epidemiologia busca entender como ocorre a distribuição de doenças ou 

agravos à saúde nas populações, considerando uma tríade básica para os seus 

questionamentos que são: as pessoas, o lugar e o tempo. A avaliação da distribuição 

desta tríade epidemiológica no espaço e a visualização dos padrões existentes vem 

sendo cada vez mais aprimorada com o uso dos Sistemas de Informação Geográfica 

(SIG) (TORRES, 2005).  

Entende-se por SIG um sistema automatizado de suporte à decisão que integra 

dados referenciados espacialmente num ambiente de respostas a problemas. Com o 

uso dos mapas é possível observar a distribuição espacial de situações de risco e dos 

problemas de saúde, conhecendo assim, com maior precisão, as condições de saúde 

da população (SOUZA et al., 1996; GOLDSTEIN et al., 2013). 

A análise espacial permite a união das informações de vários bancos de dados 

através da combinação de dados demográficos, socioeconômicos e ambientais. Para 

isso, é necessário que as informações sejam localizáveis, fornecendo elementos para 

construir a cadeia explicativa dos problemas do território e aumentando o poder para 

reorganização das práticas sanitárias locais (SOUZA et al., 1996; MONKEN, 

BARCELLOS, 2007). Dados são ditos “geográficos”, porque se reportam a fenômenos 

localizados na superfície terrestre. Dados com endereço, ou outras referências que 

permitam sua localização podem vir a se transformar em informação geográfica, que 

designa conjuntamente a descrição de um objeto ou fenômeno e sua posição 

geográfica (COLIN, 2017). 

Com o avanço das tecnologias de computação, o termo SIG passou a 

representar um complexo sistema computacional que permite ilustrar processos 

espaciais, além de realizar análises espaciais usando diferentes bancos de dados de 

forma integrada (MOREIRA; NICO; TOMITA, 2007). Já o geoprocessamento pode ser 

definido como um conjunto de técnicas computacionais necessárias para manipular 

informações espacialmente referidas. Na Saúde Coletiva é possível realizar o 

mapeamento de doenças, a avaliação de riscos, o planejamento de ações de saúde 

e a avaliação de redes de atenção (BRASIL, 2006). Para isso, é utilizado um conjunto 

de técnicas de coleta, tratamento, manipulação e apresentação de dados geográficos, 

por meio de programas computacionais (SANTOS; PINA; CARVALHO, 2000). 
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O uso de SIG no campo da saúde bucal, teve início na década de 1990, e em 

relação às investigações sobre serviços odontológicos, a pesquisa de White et al. 

(2000) destacou a perspectiva de visualização espacial de diferentes tipos de 

informações como: disponibilidade de serviços odontológicos, proporção de usuários 

e sua distância em relação aos serviços e população com necessidade de tratamento 

(MOREIRA; NICO; TOMITA, 2007). 

Conhecer as condições de vida e saúde dos diversos grupos populacionais é 

uma etapa indispensável do processo de planejamento da oferta de serviços e da 

avaliação do impacto das ações de saúde. A utilização dos SIG na avaliação de 

serviços de saúde pode ser dividida em: análise da distribuição espacial de serviços 

de saúde; planejamento e otimização de recursos de saúde (modelos de locação-

alocação); estudo de acessibilidade (física, econômica, social, étnica, psicológica) e 

utilização de serviços de saúde. Através da análise do fluxo de usuários é possível 

definir áreas de onde provém a demanda que busca determinado recurso de saúde 

(OPAS, 2000). 

 Para analisar a influência dos determinantes sociais nas condições de saúde 

da população, os estudos de escolha têm sido os de coorte. No município de Pelotas-

RS foram desenvolvidos quatro estudos de coortes de nascimentos que tiveram início 

nos anos de 1982, 1993, 2004 e 2015. A coorte de nascimentos de 2004 consolidou 

as pesquisas comparativas entre as gerações e tem como objetivo principal investigar 

a influência de exposições precoces sobre desfechos em saúde ao longo do ciclo de 

vida (BARROS et al., 2006). O acompanhamento geral aos 11 anos e o 

acompanhamento da subamostra de saúde bucal aos 12 anos tiveram como um dos 

desfechos a utilização de serviços odontológicos. 

 Ela é determinada por vários fatores e é relatado na literatura que se trata, 

em qualquer comunidade, de um fenômeno complexo (MENDONZA-SASSI; BÉRIA, 

2001). A distância entre os serviços de saúde e os usuários, vem sendo considerada 

como um importante determinante da utilização dos serviços (KUMAR, 2004). As 

diferenças no uso de serviços de saúde, isto é, na atitude de procurá-los, ter o acesso 

e se favorecer com o atendimento recebido, refletem as desigualdades individuais no 

risco de adoecer e morrer, e estão relacionadas com fatores internos e externos aos 

serviços, como as diferenças no comportamento do indivíduo perante a doença e 

escolhas dos usuários, além das características da oferta de serviços que são 

disponibilizados (TRAVASSOS et al., 2000; PINHEIRO et al., 2002).  
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 De acordo com Capilheira e Santos (2006) os aspectos relacionados aos 

indivíduos, serviços, sistema de saúde e profissionais combinam-se para formar uma 

complexa cadeia causal da utilização de serviços de saúde. Para Travassos et al. 

(2000) o uso de serviços de saúde ocorre em função das necessidades e do 

comportamento dos indivíduos diante dos seus problemas de saúde, assim como das 

formas de financiamento, dos serviços e recursos disponíveis para a população, 

incluindo a estrutura administrativa e os mecanismos de pagamento. 

 Já o uso dos serviços de forma regular, além de ser influenciado por estes 

fatores, apresenta vantagens, pois permite um maior contato do usuário com o 

profissional, possibilitando um cuidado continuado e favorecendo o trabalho de 

educação em saúde para prevenção de agravos. Em Pelotas/RS o estudo de 

Camargo, Dumith e Barros (2009), avaliou que o uso regular de serviços 

odontológicos entre adultos foi menor nos que utilizaram o serviço público, nos mais 

pobres e menos escolarizados. 

 Para Starfield (2004) a Atenção Primária em Saúde (APS) deve ser a 

ordenadora da rede, sendo a porta de entrada dos usuários aos serviços. Para que 

isso ocorra, estes devem ser acessíveis e passíveis de serem utilizados a cada nova 

necessidade ou problema. No Brasil a reorientação do modelo assistencial, ocorreu 

baseado na Estratégia de Saúde da Família (ESF), onde foi definido que as esquipes 

são responsáveis pelo acompanhamento de uma 'população adscrita', localizada em 

uma área delimitada (ANDRADE; BARRETO; FONSECA, 2004). De acordo com a 

Portaria de Consolidação nº 2, de 28 de setembro de 2017, cada equipe de ESF deve 

ser responsável por uma população adscrita de 3.500 pessoas, e cada equipe de 

Atenção Primária por uma população adscrita de 2.000 pessoas, respeitando critérios 

de equidade para esta definição, e também garantindo os princípios e diretrizes da 

Atenção Básica. O número de pessoas por equipe deve considerar o grau de 

vulnerabilidade das famílias do território, e quanto maior o grau de vulnerabilidade 

menor deverá ser a quantidade de pessoas por equipe (BRASIL, 2017; BRASIL, 

2019).  

 Em relação as Equipes de Saúde Bucal (ESB), recomenda que estejam 

vinculados a uma equipe de ESF e compartilhem a gestão e o processo de trabalho 

da equipe tendo responsabilidade sanitária pela mesma população e território que a 

ESF a qual integra (BRASIL, 2017). Já as ESB com carga horária diferenciada devem 

ser responsáveis por uma população adscrita de 50% da população adscrita para uma 
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ESF quando a carga horária for de 20 horas, e de 75% da população adscrita para 

uma ESF quando a carga horária for de 30 horas (BRASIL, 2019). 

 A territorialização é um dos requisitos básicos do trabalho da ESF. Sendo que 

a definição do território depende de três sentidos diferentes e complementares: 

demarcação de limites das áreas de atuação dos serviços; reconhecimento do 

'ambiente', da população e da dinâmica social existentes nessas áreas; e 

estabelecimento de relações horizontais com outros serviços adjacentes e verticais, 

como centros de referência (PEREIRA; BARCELLOS, 2006). 

 Para avaliar o uso dos serviços entre adolescentes, é preciso considerar que 

este período é relatado como de risco para doenças bucais como cárie, gengivite e 

doença periodontal, de acordo com estudo de Davoglio et al. (2009). Além disso, os 

fatores socioeconômicos como nível de escolaridade, psicossociais como percepção 

da necessidade de tratamento, e o estilo de vida adotado pelo indivíduo podem 

influenciar seus hábitos e comportamentos de saúde em todas as etapas da vida, 

sendo que os adolescentes podem estar mais vulneráveis por, geralmente, não 

contarem mais com o cuidado e atenção dos pais em relação aos cuidados básicos já 

orientados durante a infância e por ainda não terem a maturidade da vida adulta. 

 Nunes et al. (2015) realizaram um estudo em Pelotas/RS onde descreveram 

a prevalência e características da utilização dos serviços de saúde por adolescentes 

da zona urbana do município e observaram que, da amostra (n=743), um a cada 

quatro adolescentes utilizou algum serviço de saúde no último mês. Silveira et al. 

(2012) observaram em um estudo em Montes Claros/MG que quase a totalidade da 

amostra (n=763) já visitou o cirurgião-dentista alguma vez e o motivo mais frequente 

na última foi para manutenção, sendo que serviço público contribuiu na prestação de 

serviços odontológicos. 

 O objetivo deste estudo foi verificar a associação entre o local de moradia dos 

usuários participantes da coorte de nascimentos de 2004 no município de Pelotas-RS, 

que fizeram o acompanhamento de saúde bucal aos 11 anos de idade, em relação 

uso regular dos serviços odontológicos públicos disponíveis; além de avaliar o uso 

dos serviços odontológicos de acordo com a localização e tipos das Unidades Básicas 

de Saúde (UBS) e construir mapas temáticos para estimar a relação entre o uso dos 

serviços odontológicos públicos e a localização geográfica destes serviços em nível 

de área e modelo de trabalho da unidade de saúde, fornecendo informações para os 

serviços odontológicos públicos do município, com identificação de áreas com menor 
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percentual de uso dos serviços de saúde bucal pelos adolescentes, permitindo que 

sejam implementadas estratégias locais de inserção desta população nas UBS.  
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2 Projeto de Pesquisa 

2.1 Introdução 

A avaliação da conjuntura de saúde, conceito descrito pela Agenda Nacional 

de Prioridades de Pesquisa em Saúde de 2008 (BRASIL, 2008), consiste num 

processo de análise e síntese para definir, mensurar e explicar os perfis de 

necessidades e problemas de saúde-doença da população, além de conhecer as 

respostas sociais organizadas frente aos mesmos (CASTELLANOS, 1997). Com isso 

é possível: a) conhecer as necessidades, prioridades e políticas em saúde, bem como 

avaliar o impacto das intervenções; b) elaborar estratégias de promoção, prevenção 

e controle de danos à saúde e avaliação da implementação; c) estruturar cenários 

prospectivos de saúde (OPAS, 1999). 

A atenção à saúde do adolescente possui especificidades, pois é um grupo 

heterogêneo, que apresenta diferenças em relação ao contexto social que estão 

inseridos, mudanças de ordem emocional, inserção familiar e características culturais. 

Com isso a saúde do adolescente tem representado um desafio para os profissionais 

de saúde que se dedicam a este grupo populacional (BRASIL, 2008b). Sendo assim, 

suas necessidades de saúde não podem ser encaradas de forma isolada e devem 

estar de acordo com o disposto no artigo 11 do Estatuto da Criança e do Adolescente:  

É assegurado acesso integral às linhas de cuidado voltadas à saúde da 
criança e do adolescente, por intermédio do Sistema Único de Saúde, 
observado o princípio da equidade no acesso a ações e serviços para 
promoção, proteção e recuperação da saúde (BRASIL, 1990, p. 23).  
 

Em relação à saúde bucal, segundo dados da Pesquisa Nacional de Saúde 

Bucal (SB Brasil) em 2010, cerca de 18% dos indivíduos de 12 anos nunca foram ao 

dentista no Brasil, situação semelhante a todas as macrorregiões do país, exceto a 

Sul que cujos dados apontaram uma prevalência significativamente menor de 

adolescentes nesta condição (9,8%). O serviço público foi o mais utilizado em todas 

as macrorregiões, sendo a média de 58,1% no país e na Região Sul de 57,5% 

(BRASIL, 2012). 

Atualmente, a Atenção Primária a Saúde (APS), é estabelecida como o primeiro 

nível de atenção às pessoas com a missão de organizar a atenção prestada pelo 

Sistema Único de Saúde (SUS) em todo o território nacional. E de acordo com Malta 

e colaboradores (2016), a implantação da Estratégia de Saúde da Família (ESF) tem 

corroborado para a diminuição das iniquidades em saúde e ampliação do acesso à 

APS. Já o aumento do acesso à assistência odontológica pode ser associado, a partir 
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do ano 2000, à inclusão das ESB à ESF e à orientação programática proposta pela 

atual Política Nacional de Saúde Bucal (Brasil Sorridente) (VIACAVA et al., 2018; 

BALDANI et al., 2010). 

Entende-se que acesso é uma medida do desempenho dos sistemas de saúde 

associada à oferta, sendo que o uso dos serviços pode ser uma mensuração de 

acesso, mas não se explica apenas por ele (TRAVASSOS; MARTINS, 2004; 

PEREIRA et al., 2009). Já na determinação do uso de serviços de saúde, e suas 

formas de utilização, o acesso é mediado por três fatores individuais: características 

predisponentes, capacitantes e de necessidades de saúde. As características 

predisponentes são aquelas que antecedem o surgimento do problema de saúde e 

afetam a tendência de uso serviços de saúde, como variáveis sociodemográficas 

(idade, sexo, raça, hábitos, entre outros). As capacitantes são dependentes da renda, 

planos de saúde e pela oferta de serviços, ou seja, o meio ofertado para uso dos 

serviços. E as determinantes são atribuídas às dificuldades de saúde que podem ser 

diagnosticadas por profissionais ou pela autopercepção (ANDERSEN; NEWMAN, 

1973). Com isso, o uso de serviços de saúde é uma expressão favorável do acesso, 

mas o uso dos serviços depende também dos fatores individuais (ASSIS; JESUS, 

2012). 

Em relação à APS, o acesso pode ser relacionado com as diversas 

possibilidades de adentrar aos serviços de saúde, as quais estariam implicados com 

a localização da unidade de saúde, a disponibilidade de horários e os dias em que a 

unidade atende, bem como a possibilidade de atendimento a consultas não-

agendadas (ASSIS; JESUS, 2012). Para Starfield (2004) existem mecanismos para 

oferecer acesso ao atendimento, sendo que um dos tipos de acessibilidade é a 

geográfica, e refere-se à adequação do transporte e distância a ser percorrida pelo 

usuário do serviço. Segundo Donabedian (2003), além dos fatores geográficos, 

existem outros fatores que influenciam aacessibilidade, como fatores sócio 

organizacionais, fatores culturais, e as preferências étnicas e religiosas. 

Barros e Bertoldi (2002) afirmaram que a oferta de bens e serviços de saúde 

bucal abrange aos grupos sociais mais favorecidos, de forma que apenas 5% da 

população têm acesso a esses serviços, estimando-se que de 15 a 17% utilizavam de 

forma irregular. Em consequência disso e de outros fatores, o quadro epidemiológico 

de saúde bucal no Brasil apresenta níveis de precariedade que merecem atenção. 

Levando este cenário em consideração, em 2004 foi instituída a Política Nacional de 
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Saúde Bucal (PNSB) e pode ter contribuído para a ampliação da oferta de bens e 

serviços de saúde bucal (BRASIL, 2004).  

 Além disso, a influência dos determinantes individuais e ecológicos sobre as 

condições de saúde das pessoas vem sendo relatada em vários estudos, visto a 

impossibilidade de se separar o indivíduo de seu território, bem como a importância 

do espaço como um fator determinante para a ocorrência de eventos de saúde ou 

doença (MOREIRA; NICO; TOMITA, 2007; JACQUES; LEAL, 2017). Os fatores 

sociodemográficos, psicossociais e o estilo de vida das pessoas podem influenciar 

seus hábitos e comportamentos relacionados à saúde em todas as etapas da vida 

(WHO, 2005). Para Meneghim, Kozlowski e Pereira (2007), os fatores 

sociodemográficos interferem na existência ou na continuidade das doenças, não 

sendo apenas dependentes do acesso.  Em relação à saúde bucal existem poucos 

estudos que abordam a sua relação com o espaço geográfico (MOREIRA; NICO; 

TOMITA, 2007). 

 Para analisar a influência destes determinantes nas condições de saúde da 

população, os estudos de escolha tem sido os de coorte. No município de Pelotas-RS 

foram desenvolvidos quatro estudos de coortes de nascimentos que tiveram início nos 

anos de 1982, 1993, 2004 e 2015. A coorte de 1982 baseia-se no acompanhamento, 

desde o momento do parto, de todos os recém-nascidos de Pelotas-RS naquele ano, 

que totalizaram 5.914 crianças. Com o objetivo de permitir a comparação das 

tendências temporais das características da população materno-infantil e dos 

principais indicadores de saúde, surgiu a coorte de 1993, onde houve uma forte 

concentração dos acompanhamentos no primeiro ano de vida. Após isso, a coorte de 

nascimentos de 2004, surgiu para consolidar as pesquisas comparativas entre as 

gerações e tem como objetivo principal investigar a influência de exposições precoces 

sobre desfechos em saúde ao longo do ciclo de vida (BARROS et al., 2006). 

Além disso, o uso das tecnologias está cada vez mais presente nos serviços 

de saúde, sendo possível a utilização de ferramentas de geoprocessamento para 

permitir a análise da distribuição espacial de determinado agravo em saúde em um 

território. Com isso, uma das mais importantes aplicações da análise espacial refere-

se aos estudos, que tem como objetivo destacar medidas de incidência ou prevalência 

calculadas em áreas (áreas de ponderação, setores censitários ou quarteirões) em 

função de covariáveis socioeconômicas e de serviços de saúde, entre outras, medidas 

nestas mesmas áreas (CHIARAVALLOTI-NETO, 2017). 



17 
 

 Sendo assim, para a efetivação das atividades de atenção à saúde, e 

considerando que a saúde bucal não decorre apenas das características clínico-

epidemiológicas, mas envolve uma complexa rede de circunstâncias,  é importante 

que se entenda como funcionam e se articulam as condições econômicas, políticas, 

sociais e culturais, em um território, e como se dá a vida das populações, seus atores 

sociais e sua íntima relação com os espaços geográficos (MOREIRA; NICO; TOMITA, 

2007; GOLDSTEIN et al., 2013). 
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2.2 Revisão de literatura 

2.2.1 Análise espacial e geoprocessamento 

A Epidemiologia tem como uma de suas finalidades entender como ocorre a 

distribuição de doenças ou agravos à saúde nas populações, considerando uma tríade 

básica para os seus questionamentos que são: as pessoas, o lugar e o tempo. A 

avaliação da distribuição desta tríade epidemiológica no espaço e a visualização dos 

padrões existentes nesta distribuição vem sendo cada vez mais aprimorada com o 

uso dos Sistemas de Informação Geográfica (SIG) (TORRES, 2005).  

Atualmente, entende-se por SIG um sistema automatizado de suporte à 

decisão que integra dados referenciados espacialmente num ambiente de respostas 

a problemas. Mas, se não considerarmos o termo “automatizado”, pode-se dizer que 

John Snow, em 1850, criou um SIG em um mapa no papel, para responder ao 

problema da cólera em Londres (JOHNSON, 2006). Com o uso dos mapas é possível 

observar a distribuição espacial de situações de risco e dos problemas de saúde, 

conhecendo assim, com maior precisão, as condições de saúde da população 

(SOUZA et al., 1996; GOLDSTEIN et al., 2013). 

A análise espacial permite a união das informações de vários bancos de dados 

através da combinação de dados demográficos, socioeconômicos e ambientais. Para 

isso, é necessário que as informações sejam localizáveis, fornecendo elementos para 

construir a cadeia explicativa dos problemas do território e aumentando o poder para 

reorganização das práticas sanitárias locais (SOUZA et al., 1996; MONKEN; 

BARCELLOS, 2007). Com o avanço das tecnologias de computação, o termo SIG 

passou a representar um complexo sistema computacional que permite ilustrar 

processos espaciais, além de realizar análises espaciais usando diferentes bancos de 

dados de forma integrada (MOREIRA; NICO; TOMITA, 2007). 

 Já o geoprocessamento pode ser definido como um conjunto de técnicas 

computacionais necessárias para manipular informações espacialmente referidas. Na 

Saúde Coletiva é possível realizar o mapeamento de doenças, a avaliação de riscos, 

o planejamento de ações de saúde e a avaliação de redes de atenção (BRASIL, 2006). 

Para isso, é utilizado um conjunto de técnicas de coleta, tratamento, manipulação e 

apresentação de dados geográficos, por meio de programas computacionais 

(SANTOS; PINA; CARVALHO, 2000). Os SIG constituem uma destas tecnologias, e 

talvez se enquadrem como a mais complexa técnica de geoprocessamento devido a 
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sua capacidade de atuar desde a coleta até a apresentação de informações 

geográficas (MOREIRA; NICO; TOMITA, 2007). 

Um diferencial do avanço das técnicas de geoprocessamento, com a utilização 

dos SIG, foi a dinamização dos estáticos mapas de papel, pois é possível, por 

exemplo, representar cada objeto geográfico segundo sua propriedade, usando 

símbolos para diferenciar estes, onde os objetos de maior valor de uma variável são 

representados com símbolos maiores (BRASIL, 2006). 

Os SIG utilizam dados espaciais (pontos, linhas e polígonos) e dados de 

atributos (tabelas). Os dados espaciais são os objetos gráficos do mapa, tais como: 

setores censitários, localização de unidades de saúde, casos de uma doença, entre 

outros. Os dados de atributos são um conjunto de informações (não espaciais) que se 

relacionam com os dados espaciais: a população de uma área, o perfil 

socioeconômico de uma região, o número de pessoas atendidas em uma unidade de 

saúde, por exemplo. Para realizar as operações de georreferenciamento num SIG, é 

necessária a presença de um indexador que permita associar informações dos dados 

de atributos com os dados geográficos denominado geocodificador. A variável 

geocodificadora deve estar presente nos bancos de dados gráficos e nos bancos de 

dados não gráficos, estabelecendo uma ligação entre eles (OPAS, 2000). 

Há dois modos de definir uma dimensão espacial ou geográfica a um dado: o 

georreferenciamento e a geocodificação. O primeiro também chamado registro 

espacial ou geográfico e que consiste em posicionar um objeto sobre uma carta base 

de referência. Já a geocodificação consiste em atribuir coordenadas geográficas a 

algum endereço, sendo necessário utilizar bases de dados referentes a segmentos de 

via nos mapas virtuais ou bases de coordenadas conforme o CEP (COLIN, 2017). 

O uso de SIG no campo da saúde bucal, teve início na década de 1990, e em 

relação as investigações sobre serviços odontológicos, temos o exemplo da pesquisa 

de White et al. (2000) que destacou a perspectiva de visualização espacial de 

diferentes tipos de informações como: disponibilidade de serviços odontológicos, 

proporção de usuários e sua distância em relação aos serviços e população com 

necessidade de tratamento (MOREIRA; NICO; TOMITA, 2007). 

Conhecer as condições de vida e saúde dos diversos grupos populacionais é 

uma etapa indispensável do processo de planejamento da oferta de serviços e da 

avaliação do impacto das ações de saúde. A utilização dos SIG na avaliação de 

serviços de saúde pode ser dividida em: análise da distribuição espacial de serviços 
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de saúde; planejamento e otimização de recursos de saúde (modelos de locação-

alocação); estudo de acessibilidade (física, econômica, social, étnica, psicológica) e 

utilização de serviços de saúde. Através da análise do fluxo de pacientes é possível 

definir áreas de onde provém a demanda que busca determinado recurso de saúde 

(OPAS, 2000). 

 

2.2.2 Utilização dos serviços de saúde 

O conceito de saúde estabelecido na legislação brasileira constitui-se como um 

direito da cidadania a ser garantido pelo Estado (BRASIL, 1988). Para isso, é 

necessário que haja a concretização do acesso universal aos serviços de saúde. De 

acordo com Travassos e Martins (2004), o acesso pode ser entendido como uma 

dimensão do desempenho dos sistemas de saúde associada à oferta. 

 A utilização dos serviços de saúde é determinada por vários fatores e é 

relatado na literatura que se trata, em qualquer comunidade, de um fenômeno 

complexo (MENDONZA-SASSI; BÉRIA, 2001). A distância entre os serviços de saúde 

e os usuários, vem sendo considerada como um importante determinante da utilização 

dos serviços (KUMAR, 2004). 

 As diferenças no uso de serviços de saúde, isto é, na atitude de procurá-los, 

ter o acesso e se favorecer com o atendimento recebido, refletem as desigualdades 

individuais no risco de adoecer e morrer, e estão relacionadas com fatores internos e 

externos aos serviços, como as diferenças no comportamento do indivíduo perante a 

doença e escolhas dos usuários, além das características da oferta de serviços que 

são disponibilizados (TRAVASSOS et al., 2000; PINHEIRO et al. 2002).  

 De acordo com Capilheira e Santos (2006) os aspectos relacionados aos 

indivíduos, serviços, sistema de saúde e profissionais combinam-se para formar uma 

complexa cadeia causal da utilização de serviços de saúde. Para Travassos et al. 

(2000) o uso de serviços de saúde ocorre em função das necessidades e do 

comportamento dos indivíduos diante dos seus problemas de saúde, assim como das 

formas de financiamento, dos serviços e recursos disponíveis para a população, 

incluindo a estrutura administrativa e os mecanismos de pagamento. 

 Já o uso regular dos serviços permite um maior contato do usuário com o 

profissional, possibilitando um cuidado continuado e favorecendo o trabalho de 

educação em saúde para prevenção de agravos. Em Pelotas o estudo de Camargo, 

Dumith e Barros (2009), avaliou que o uso regular de serviços odontológicos entre 
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adultos foi menor nos que utilizaram o serviço público, nos mais pobres e menos 

escolarizados. 

 De acordo com Davoglio et al. (2009), o período da adolescência é 

considerado de risco para doenças bucais como cárie, gengivite e doença periodontal. 

Os fatores socioeconômicos como nível de escolaridade, psicossociais como 

percepção da necessidade de tratamento, e o estilo de vida adotado pelo indivíduo 

podem influenciar seus hábitos e comportamentos de saúde em todas as etapas da 

vida, sendo que os adolescentes podem estar mais vulneráveis por, geralmente, não 

contarem mais com o cuidado e atenção dos pais em relação aos cuidados básicos já 

orientados durante a infância e por ainda não terem a maturidade da vida adulta. 

 Os estudos epidemiológicos sobre o desempenho e a utilização de serviços 

de saúde são importantes, pois estabelecem conhecimentos sobre os sistemas e 

serviços de saúde (TRAVASSOS; NOVAES, 2004). Estes podem auxiliar na 

organização da assistência, uma vez que permitem estabelecer níveis de cobertura e 

identificar grupos populacionais excluídos. Neste contexto, os estudos de base 

populacional fornecem informações valiosas para a caracterização dos usuários e o 

padrão de utilização dos serviços, permitindo o entendimento e a aplicabilidade dos 

resultados (TANAKA; MELO, 2004). 

 

2.2.3 Cobertura dos serviços odontológicos 

 Entende-se por cobertura de um serviço de saúde a proporção da população 

que se beneficia deste, sendo essa um dos atributos básicos na avaliação de um 

serviço de saúde, pois só é possível avaliar qualquer outro atributo, se houver a oferta 

e utilização de um serviço. Ela pode ser referida como cobertura potencial, relacionada 

com a oferta dos serviços (recursos materiais ou humanos) que mede a quantidade 

de indivíduos que poderiam ser atendidos, ou como cobertura real, relacionada com 

a proporção da população que efetivamente utilizou o serviço. A questão da cobertura 

dos serviços de saúde é importante para o campo da gestão em saúde (RIBEIRO-

SOBRINHO; SOUZA; CHAVES, 2008). 

 Como mecanismo de reorientação do modelo assistencial, baseando-se no 

trabalho de ESF, foi definido que são responsáveis pelo acompanhamento de uma 

'população adscrita', localizada em uma área delimitada (ANDRADE; BARRETO; 

FONSECA, 2004). De acordo com a Portaria do Ministério da Saúde Nº 2.488, de 21 

de outubro de 2011, cada ESF deve ser responsável por, no máximo, 4.000 pessoas, 
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sendo a média recomendada de 3.000 pessoas, respeitando critérios de equidade 

para esta definição. Sendo que o número de pessoas por equipe deve considerar o 

grau de vulnerabilidade das famílias do território, e quanto maior o grau de 

vulnerabilidade menor deverá ser a quantidade de pessoas por equipe. Em relação 

aos profissionais de Saúde Bucal, recomenda que estejam vinculados a uma ESF e 

compartilhem a gestão e o processo de trabalho da equipe tendo responsabilidade 

sanitária pela mesma população e território que a ESF à qual integra (BRASIL, 2011). 

 A territorialização é um dos requisitos básicos do trabalho da ESF. Sendo que 

a definição do território depende de três sentidos diferentes e complementares: 

demarcação de limites das áreas de atuação dos serviços; reconhecimento do 

'ambiente', da população e da dinâmica social existentes nessas áreas; e 

estabelecimento de relações horizontais com outros serviços adjacentes e verticais, 

como centros de referência (PEREIRA; BARCELLOS, 2006). 

 

2.3 Justificativa 

 A relação entre o local de moradia dos adolescentes e o uso dos serviços 

odontológicos poderia elucidar a influência da localização dos serviços odontológicos 

públicos e do formato de sua organização no uso destes serviços. Com isso seria 

possível avançar na busca do acesso universal e igualitário e a reorganização dos 

sistemas, além de possibilitar aos gestores um melhor planejamento dos recursos. 

 

2.4 Hipóteses 

  

 Há diferença estatisticamente significativa no uso de serviços odontológicos 

públicos de ESB com ESF e sem ESF por adolescentes de 12 e 13 anos, nascidos 

em 2004, no município de Pelotas-RS. 

 Prevalece em 10% o uso de serviços odontológicos públicos nas ESB com 

ESF. 

 Prevalece em 1% o uso de serviços odontológicos públicos nas ESB sem 

ESF.  

 

2.5 Objetivos 

2.5.1 Gerais 
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Verificar se existe associação entre o local de moradia dos usuários da 

subamostra de nascidos em 2004 no município de Pelotas-RS, que fizeram o 

acompanhamento de saúde bucal aos 12-13 anos de idade, em relação uso regular 

dos serviços odontológicos públicos disponíveis. 

 

2.5.2 Específicos 

- Avaliar o uso dos serviços odontológicos de acordo com a localização das UBS e 

ESF, a fim de delinear a epidemiologia descritiva no município de Pelotas; 

- Construir mapas temáticos para estimar a relação entre o uso dos serviços 

odontológicos públicos e a localização geográfica destes serviços em nível de área e 

modelo de trabalho da unidade de saúde; 

- Fornecer informações para os serviços odontológicos públicos do município, 

identificando as áreas com menor percentual de uso dos serviços de saúde bucal 

pelos adolescentes, permitindo assim, que sejam implementadas estratégias locais 

de inserção desta população nas UBS. 

 

2.6 Metodologia 

2.6.1 Delineamento  

Será realizado um estudo analítico, do tipo transversal com participantes da 

coorte de nascimentos de 2004. 

 

2.6.2 Local do estudo 

O município de Pelotas está situado na região sul do estado do Rio Grande do 

Sul, a 250 km de Porto Alegre, capital do estado. É, segundo o último Censo (2010), 

o terceiro município do estado em população, apresentando 321.818 habitantes 

(IBGE, 2012a). A população municipal é predominantemente urbana 93,8% e, quanto 

a razão por sexo, ligeiramente mais masculina (50,40%) do que feminina (49,59%). 

As crianças de 10 a 14 anos representam 7,87% da população total. O índice de 

desenvolvimento humano é de 0,739 (IBGE, 2012b). 

Os serviços odontológicos estão presentes em 45 UBS das 50 existentes no 

município de Pelotas, incluindo a zona rural. O número de profissionais que 
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realizavam o atendimento odontológico à população no ano de 2017 era de 48 

cirurgiões-dentistas. Em relação aos modelos de atendimento dos profissionais de 

saúde bucal, Thurow (2014) observou a existência de dois existentes no município de 

Pelotas. No Modelo Tradicional, o profissional cirurgião-dentista tem carga horária de 

20 horas semanais e trabalha de forma isolada, enquanto no Modelo de ESB a carga 

horária é de 40 horas semanais e o cirurgião-dentista tem à disposição auxiliar de 

saúde bucal, com a mesma jornada de trabalho. Em relação ao tipo de UBS, elas 

podem ser classificadas como tradicionais ou com equipes de ESF. Nas UBS onde 

atuam as ESF com a presença de cirurgiões-dentistas alguns atuam no Modelo 

Tradicional enquanto outros no Modelo ESB. Para isso, as informações serão obtidas 

após consulta ao Cadastro Nacional dos Estabelecimentos de Saúde.  

 

2.6.3 Amostra 

 Para a coorte de nascimentos de 2004, todas as mães de crianças nascidas 

nas maternidades da cidade de Pelotas-RS, residentes em Pelotas ou bairro Jardim 

América, no Capão do Leão, foram convidadas a participar do estudo. Em 2009, foi 

realizado o primeiro acompanhamento de saúde bucal, com uma subamostra de 

participantes da coorte de 2004 (1.303 indivíduos), na qual foram investigadas 

questões referentes à: opiniões da mãe/responsável sobre cuidados com a criança, 

orientação de saúde bucal, higiene bucal da criança, alimentação, consultas com o 

dentista, satisfação e problemas bucais, autopercepção de saúde bucal da mãe e 

condições de saúde bucal materna, além da realização de exame clínico bucal da 

criança (BARROS et al., 2006).   

Os dados utilizados no trabalho serão retirados do acompanhamento de saúde 

bucal realizado em 2017, com a subamostra de participantes da coorte de 2004, que 

estavam com 12 e 13 anos de idade, dos quais 1.000 foram examinados, e teve como 

objetivo investigar questões relacionadas ao uso de serviços odontológicos, além de 

outros. Neste acompanhamento, o instrumento utilizado foi um questionário contendo 

139 questões divididas nos seguintes blocos: identificação, uso de serviços 

odontológicos, bruxismo, questões direcionadas à mãe sobre higiene e uso de 

serviços odontológicos, funcionalidade familiar, estresse parental, escala estilos 

educativos, senso de coerência, hábitos de higiene bucal e uso de fluoretos do 

adolescente, hábitos alimentares, percepção relacionada à saúde bucal. Os 
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entrevistadores foram treinados e calibrados. Das 1.000 entrevistas realizadas 884 

foram respondidas pela mãe biológica ou adotiva do adolescente. Das 992 entrevistas 

realizadas com os adolescentes, sete não puderam ser respondidas, pois o mesmo 

apresentava déficit cognitivo que inviabilizou a aplicação e, além disso, houve uma 

recusa do adolescente, totalizando amostra final de 990 adolescentes entrevistados 

(BARROS, 2017).  

Os dados dos serviços odontológicos públicos disponíveis serão solicitados à 

Secretaria Municipal de Saúde de Pelotas, contendo as seguintes informações: UBS 

com atendimento odontológico, modelo de trabalho da UBS e modelo de trabalho do 

cirurgião-dentista. 

 

2.6.4 Variáveis 

Este estudo será de investigação de base territorial e apresenta como variáveis 

dependentes o local de atendimento (unidade básica de sáude), entendida como a 

proporção de indivíduos que consultaram com cirurgião-dentista na rede pública e uso 

do serviço odontológico regular (sim ou não), para o desfecho será considerado o uso 

dos serviços odontológicos na rede pública. As variáveis independentes serão: sexo 

(masculino ou feminino), cor da pele (branca, preta, parda ou outros), escolaridade 

(até 4 anos, de 5 a 8 anos, de 9 a 11 anos ou maior de 12 anos), renda em quintis 

(Q1, Q2, Q3, Q4 ou Q5), frequência escolar (sim ou não), já ter consultado com 

dentista alguma vez na vida (sim ou não), tempo da última visita ao dentista (menos 

de 1 ano, entre 1 e < 2 anos, entre 2 e < 3 anos, mais de 3 anos), consulta com 

ortodontista (sim, não ou não sabe), mãe utiliza o serviço odontológico de forma 

regular (sim ou não), modelo de trabalho da unidade de saúde (ESF ou tradicional) e 

modelo de trabalho do cirurgião-dentista (tradicional, tradicional inserido na ESF ou 

ESB), endereço e CEP (Código de Endereçamento Postal) da residência dos 

participantes da subamostra da coorte de 2004, utilizando os CEP será realizada a 

geocodificação, que é o processo de conversão de endereços em coordenadas 

geográficas (SKABA et al., 2004). A partir das coordenadas do local de moradia dos 

indivíduos da coorte será gerada uma variável, identificando se mora ou não em 

território de ESF. Sendo assim, nos resultados não será possível fazer a localização 

do endereço dos participantes da amostra. 
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Variáveis Forma de coleta Operacionalização Tipo de variável 

Sexo Coletado pelo 

entrevistador 

Masculino e 

feminino 

Qualitativa 

dicotômica 

Cor da pele Referida Branca, preta, 

parda e outros 

Qualitativa 

politômica 

Anos de estudo da 

mãe 

Referida até 4 anos, de 5 a 8 

anos, de 9 a 11 

anos ou maior de 

12 anos 

Qualitativa ordinal 

Renda em quintis Referida Q1, Q2, Q3, Q4 e 

Q5 

Qualitativa ordinal 

Frequência 

escolar 

Referida Sim e não Qualitativa 

dicotômica 

Já ter consultado o 

dentista alguma 

vez na vida 

Referida Sim e não Qualitativa 

dicotômica 

Tempo da última 

consulta com o 

dentista 

Referida Menos de 1 ano, 

entre 1 e < 2 anos, 

entre 2 e < 3 anos e 

mais de 3 anos 

Qualitativa ordinal 

Consulta com 

ortodontista  

Referida Sim, não ou não 

sabe 

Qualitativa 

politômica 

Mãe utiliza o 

serviço 

odontológico de 

forma regular 

Referida Sim ou não Qualitativa 

dicotômica 

Modelo de trabalho 

da unidade de 

saúde 

Coletado pelo 

pesquisador 

ESF ou tradicional Qualitativa  

dicotômica 

Modelo de trabalho 

do cirurgião-

dentista  

Coletado pelo 

pesquisador 

Tradicional, 

tradicional inserido 

na ESF ou ESB 

Qualitativa  

politômica 
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Endereço e CEP  Coletado pelo 

entrevistador 

 Qualitativa  

politômica 

 

O desenvolvimento metodológico desta pesquisa explicita a necessidade do 

uso de diferentes ferramentas para o tratamento dos dados cartográficos e temáticos, 

que incorporem técnicas da análise espacial, para o planejamento de saúde.  Assim, 

pretende-se utilizar a plataforma de Sistemas de Informação Geográfica (SIG), com 

auxílio do software QGIS para elaboração dos mapas e ainda do programa Excel para 

tabulação dos dados e resolução de equações ou outras funções não realizadas no 

SPSS. 

As análises exploratórias das distribuições geográficas, serão feitas com a 

agregação das informações sobre uso dos serviços odontológicos públicos de forma 

regular, modelo de trabalho da unidade de saúde e modelo de trabalho do cirurgião-

dentista. A partir disso será realizada a elaboração de mapas temáticos por meio da 

distribuição dos indivíduos que fizeram o uso regular do serviço odontológico, 

relacionando com a oferta destes serviços, com um esquema de cores. 

Quanto à coleta de dados cartográficos para a construção dos mapeamentos, 

utilizou-se o recorte da cidade de Pelotas com diferentes camadas de informações 

armazenadas em arquivo do formato shapefile. Os dados cartográficos coletados no 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2012c) compreendem as 

seguintes camadas: limite municipal; setores censitários urbanos e rurais. Os dados 

coletados nas Secretarias da Prefeitura Municipal de Pelotas foram:  Regiões 

Administrativas urbanas; Meso-regiões e subregiões urbanas; Áreas de abrangência 

das ESF de Pelotas, localização das UBS do município.  

Para os dados da geocodificação foram utilizadas bases de dados referentes a 

segmentos de via nos mapas virtuais ou bases de coordenadas conforme o CEP. 

Também foram usados resultados do universo do censo de 2010 (IBGE, 2012c) 

agregados por setor censitário, mais especificamente dados de população total do 

setor. 

 

2.6.5 Análise dos dados 
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Foram elaboradas duas planilhas no programa Microsoft Office Excel versão 

2016 com os dados dos examinados no acompanhamento realizado em 2017, sendo 

uma com as informações dos indivíduos e outra com a caracterização dos serviços. 

A partir dessas planilhas, foi feita a análise estatística utilizando o Programa 

Stata versão 12 para os testes estatísticos de associação. 

Para análise dos dados espaciais, cada UBS que possuir atendimento 

odontológico no modelo tradicional em apenas um turno foi considerado para 

abrangência de uma população adstrita de 2.000 pessoas, já quando possuir dois 

turnos a abrangência será de 4.000 pessoas. Já em relação às ESF/ESB a 

abrangência populacional considerada será de 3.000 pessoas, conforme o indicador 

número 2 do Ministério da Saúde em relação ao cálculo de cobertura estimada da 

população residente pelas ESB da atenção básica, conforme cálculo utilizado para o 

Índice de Desempenho do Sistema Único de Saúde – IDISUS (BRASIL, 2015). 

 

2.6.6 Aspectos éticos 

Os dados utilizados neste estudo fazem parte de um banco do projeto 

“Condições de saúde bucal aos 12 anos de idade na coorte de nascimentos de Pelotas 

de 2004: determinantes socioeconômicos, psicossociais, comportamentais e de 

acesso a serviços odontológicos ao longo do ciclo vital”, realizada por Aluísio Jardim 

Dornellas de Barros, que foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 

Faculdade de Medicina, da Universidade Federal de Pelotas, conforme Parecer no 

1.841.984 de 27/10/2016.  

Como se tratam de dados secundários, serão respeitados os princípios da 

Resolução Conselho Nacional de Saúde 466/2012, garantindo que os resultados 

encontrados estejam livres de fraude, sem a divulgação nenhum dado individual. 

Ainda, justifica-se a solicitação de dispensa de obtenção de Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido, pois o termo foi aplicado no momento da coleta de dados.  

Para utilização dos dados, foi feita uma solicitação aos responsáveis pela 

coorte pedindo a autorização e ciência dos mesmos em relação aos objetivos do 

projeto (Anexo A). 
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2.7 Cronograma 

Quadro 1 – Cronograma da pesquisa 

Etapas Mês/ ano 

2019 2020 2021 

Jul Ago Set Out Nov Dez Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Jan Fev Mar 

Revisão 
bibliográfica 

 X X X X X X X X X X X X X X X X X    

Organização do 
banco de dados 
individuais 

   X X X                

Análise de 
frequências e 
testes estatísticos 

     X X X X X            

Construção de 
planilhas 

   X X X                

Elaboração e 
análise dos 
mapas 

     X X X X X            

Redação e envio 
do artigo para 
publicação 

         X X X X X        

Redação da 
dissertação 

         X X X X X X X X X X X  

Defesa                     X 
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2.8 Orçamento 

Quadro 2 – Orçamento do projeto. 

Item Quantidade Valor unitário (R$) Valor total (R$) 

Computador 

modelo notebook 

1 R$ 2.196,00 R$ 2.196,00 

Licença de 

programa para 

estatística  

1 R$ 350,00 R$ 350,00 

Cópias em preto e 

branco 

420 0,25 R$ 105,00 

Cópias em 

colorido 

50 R$ 1,00 R$ 50,00 

Canetas 50 R$ 2,50 R$ 125,00 

Tradução do artigo 1 R$ 800,00 R$ 800,00 

Pendrive 1 R$ 50,00 R$ 50,00 

TOTAL R$ 3.676,00 
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3 Relatório do Trabalho de Campo 

Este estudo é do tipo analítico transversal com dados obtidos de um 

estudo longitudinal de coorte de nascimentos de Pelotas de 2004, através do 

acompanhamento realizado aos 11 anos dos participantes do estudo. 

A coleta de dados do acompanhamento foi feita através de questionários 

padronizados, pré-codificados e com poucas questões abertas, divididas em 

blocos. As equipes de campo de cada visita eram compostas por 

entrevistadoras, supervisores de campo, pessoal de secretaria e coordenadores. 

As entrevistadoras passaram por treinamento e calibração. A digitação dos 

questionários seguiu uma estratégia de entrada dupla, independente, por dois 

digitadores.  

Foram entrevistadas no acompanhamento de 11 anos um total de 3.566 

participantes. As questões elaboradas para a pesquisa foram agrupadas em 

blocos e então, aplicadas à mãe (questionário geral) e à criança (questionário do 

adolescente). 

Para utilização dos dados da pesquisa, o projeto foi submetido para 

apreciação da Comissão de Publicações das Coortes de Pelotas, e após o aceite 

da proposta de artigo foi feita a solicitação dos bancos das variáveis de interesse. 

O banco de dados fornecido pela coorte apresentava as informações com um 

número de identificação, endereço, bairro, Código de Endereçamento Postal 

(CEP), cidade, estado e referência sobre o endereço, porém sem as informações 

de identificação dos participantes: nome do adolescente e nome da mãe; e 

estava consolidado sem duplicidades. O dado sobre bairro que se encontrava no 

banco de dados referia-se ao bairro declarado pelo respondente no momento da 

entrevista; da mesma forma o CEP. Os dados foram fornecidos em planilha do 

programa Microsoft Office Excel® (Planilha 1).  

Para obtenção da localização geográfica dos endereços da Planilha 1 foi 

adquirida uma outra planilha do programa Microsoft Office Excel® no site “Qual 

o CEP?” (Figura 1) contendo, uma coluna com os códigos de endereçamento 

postal, uma segunda coluna com a latitude e uma terceira coluna com a longitude 

(Planilha 2) em Datum WGS84 (modelo matemático teórico da representação da 

superfície da Terra utilizado). Para a identificação da latitude na Planilha 1, foi 

utilizada uma fórmula PROCV, ferramenta usada para buscar na Planilha 2 esta 
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informação de acordo com o CEP informado. Para a longitude foi utilizada a 

mesma operação. 

  
Figura 1 – Site utilizado para obtenção de planilha com latitude e longitude. 
Fonte: https://www.qualocep.com/ 
 

Após a primeira rodada de geocodificação, verificou-se uma série de 

inconsistências nos dados da planilha do banco, como ausência de CEP, CEP 

não se localizava no município de estudo ou o CEP por alguma razão não foi 

localizado. Desse processo resultaram duas planilhas, uma com as colunas com 

as coordenadas definidas, e outra que, por alguma inconsistência resultou erros 

nestas colunas.  

A partir da planilha que constavam as inconsistências, foi realizada a 

verificação de todos os CEP em relação ao endereço e localização dos 

participantes do estudo com o uso do aplicativo “Busca CEP” versão DNE 2007 

do Sistema de Correios do Brasil, sendo que para os que não foram localizados 

foram utilizados outros aplicativos de localização como o Google maps e Here. 

Para o estudo foram selecionados apenas os endereços pertencentes ao 

município de Pelotas. Com isso, dos 4.230 registros, 530 foram excluídos devido 

a pertencerem a outros municípios e 3 por estarem sem nenhuma informação, 

restando assim 3.697. Foi necessária a conferência do CEP contido na planilha 

1 com o endereço da mesma. Destes, 2.592 (70,11%) estavam corretos e não 

necessitavam de correção. E 1.105 apresentavam problemas que necessitavam 

de correção. Analisando os endereços e CEP, os motivos de alteração mais 

frequentes foram: 457 (41,36%) CEP eram de outro local; 265 (23,99%) 

apresentavam o CEP geral do município; 256 (23,16%) estavam sem CEP; 88 

(7,96%) CEP não foram encontrados; 28 (2,54%) CEP haviam sido 
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desmembrados; e 11 (0,99%) CEP estavam com falta de número, com espaço 

ou número a mais. 

Um Sistema de Informações Geográficas livre e aberto, denominado 

QGIS, versão 3.12.2, foi utilizado para o posicionamento geográfico dos CEP da 

amostra estudada. Primeiramente se obteve com a Secretaria de Segurança 

Pública de Pelotas através do Observatório de Segurança Pública o mapa com 

as áreas das ESF e pontos com a localização das UBS digitalizados. Este mapa 

foi inserido como uma camada no projeto do QGIS, conforme Figura 2. 

 
Figura 2 – Mapa com camada com áreas das ESF e pontos com a localização das UBS. 
Fonte: Autoria própria, 2021. 

 

Foi incluída outra camada com os setores censitários (Figura 3) do 

município de Pelotas, com dados populacionais de 2010. Após a análise do 

quantitativo de equipes ESF em cada UBS, feita com a utilização de uma planilha 

do programa Microsoft Office Excel® disponibilizada pela Secretaria Municipal 

de Saúde de Pelotas, e comparação com o quantitativo populacional dos setores 

censitários das áreas da Figura 2, verificou-se que a cobertura populacional das 

áreas delimitadas estava abaixo do número máximo preconizado pelo Ministério 

da Saúde, que é de 4.000 indivíduos por equipe ESF (BRASIL[a], 2012). 

Com isso, foi necessário refazer a delimitação das áreas com cobertura 

de ESF, levando em consideração o quantitativo de equipes por UBS e o 

quantitativo populacional. Foram respeitados os limites já disponibilizados e 

incluídos os setores censitários adjacentes a estas áreas, respeitando o sentido 
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horário, até que contemplasse a população possível de cobertura por cada UBS. 

Não houve sobreposição com o limite das UBS vizinhas. 

 Foi necessária a delimitação dos territórios de cobertura das UBS que 

não pertenciam à ESF, para isso foi considerada a cobertura populacional de 

3.000 indivíduos por equipe, de acordo com os critérios estabelecidos pelo 

Ministério da Saúde e carga horária dos profissionais (BRASIL, 2019). As áreas 

foram construídas, a partir dos setores censitários onde a UBS estava localizada, 

incluindo os setores censitários adjacentes no sentido horário, até que 

contemplasse a população possível de cobertura por cada UBS e respeitando o 

limite das UBS vizinhas.  

 

 

Figura 3 – Mapa com setores censitários (verde), áreas das ESF (azul) e localização das UBS 

(marrom). 

Fonte: Autoria própria, 2021. 
 

Após esta delimitação, foi utilizada a ferramenta mesclar feições para 

unificar os setores censitários correspondentes a cada UBS, somando a 

população (Figura 4). 
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Figura 4 – Mapa com áreas de abrangência das UBS após delimitação. 
Fonte: Autoria própria, 2021. 

 

Em seguida foi incluída como uma camada de pontos (Sistema de 

Referência de Coordenadas Lat/Lon e Datum WGS84) a planilha com as 

coordenadas geográficas de cada participante do estudo (Figura 5). 

 
Figura 5 – Camada de pontos inserida no mapa com as coordenadas geográficas de cada 
participante. 
Fonte: Autoria própria, 2021. 
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 Na sequência, foi realizado um processo no QGIS denominado 

investigação por localização, para identificar a qual território de cobertura de ESF 

ou UBS pertence cada participante do estudo, considerando a sua posição 

geográfica (Figura 6). Esta informação foi incorporada à tabela de atributos de 

cada ponto definido. 

 

Figura 6 – Demonstração da investigação por localização. 
Fonte: Autoria própria, 2021. 

 

A partir disso foi gerada uma planilha com as informações relacionadas à 

organização dos serviços em relação à localização dos indivíduos. E foi feita a 

união dos dados geográficos das observações com a planilha que continha as 

variáveis de estudo de cada participante da coorte como: sexo, cor da pele, 

escolaridade da mãe, renda em quintis, número de pessoas que moram com o 

adolescente, recebimento de bolsa família, frequência escolar, tentativa de 

consulta com dentista, já ter consultado com dentista alguma vez na vida, tempo 

da última visita ao dentista, local de atendimento odontológico e consulta com 

ortodontista. 

Nesta planilha foram incluídas informações sobre a disponibilidade de 

serviços públicos de saúde bucal. E a planilha foi novamente aberta no QGIS, 

sendo que na Figura 7 há a demarcação das UBS que possuíam atendimento 

odontológico e na Figura 8 as UBS da zona urbana em que havia a presença de 

ESB. 
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Figura 7 – Demarcação das UBS que possuíam atendimento odontológico. 
Fonte: Autoria própria, 2021. 

 

Figura 8 – UBS da zona urbana em que havia a presença de ESB. 
Fonte: Autoria própria, 2021. 
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Também foram utilizados no presente trabalho dados da base de 

informações do Censo Demográfico 2010: Resultados do Universo por setor 

censitário. Com isso foi possível a descrição dos setores das áreas cobertas e 

não cobertas das UBS de acordo com os seguintes itens: média de moradores 

por domicilio, rendimento médio do chefe da família em reais, rendimento médio 

das pessoas com 10 anos ou mais em reais, pessoas alfabetizadas com 5 anos 

ou mais, cor da pele e renda familiar em salários mínimos. 

Vale destacar que um dos pontos positivos do presente estudo foi a 

construção dos mapas temáticos, utilizando diferentes ferramentas e programas, 

que permitiu a visualização dos serviços públicos de saúde bucal na APS da 

zona urbana. Outro ponto importante foi a possibilidade de unir as informações 

geográficas, com dados relacionados aos serviços de saúde dos adolescentes 

acompanhados pela coorte de nascimentos de 2004. As dificuldades foram 

relacionadas à organização das planilhas em relação ao CEP, pois os mesmos 

foram preenchidos de acordo com as informações dos responsáveis dos 

adolescentes e também devido às mudanças que ocorreram nos CEP ao longo 

dos anos, que fizeram com que todos precisassem ser conferidos para a etapa 

do georreferenciamento. 
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Resumo 

Objetivo: Analisar as características dos serviços públicos disponíveis em relação a 

utilização dos serviços de saúde bucal por adolescentes de 11 anos provenientes de um 

acompanhamento de uma coorte de nascimentos de 2004, empregando recursos 

geográficos. Metodologia: Estudo analítico do tipo transversal com dados do 

acompanhamento de 11 anos da coorte de nascimentos de Pelotas de 2004. Para o 

georreferenciamento da amostra estudada foi utilizado um Sistema de Informações 

Geográficas, denominado QGIS e os Códigos de Endereçamento Postal. Foram 

delimitados os territórios de cobertura das Unidades Básicas de Saúde (UBS), a partir da 

referência dos setores censitários do município. Para caracterizar os serviços públicos 

presentes, utilizou-se uma planilha disponibilizada pela Secretaria Municipal de Saúde. 

Os domicílios dos participantes do estudo foram incluídos no QGIS e feita a união dos 

dados geográficos, com informações relacionadas à organização dos serviços e com as 

variáveis de estudo de cada participante da coorte. Foi feita uma análise descritiva, 

bivariada e multivariada dos dados. Resultados: Baseado nos dados da amostra 

(n=1.702), observou-se associação entre uso regular de serviços odontológicos e território 

onde adolescentes que residiam em locais com a presença de serviço público de saúde 

bucal tiveram menor probabilidade de conseguir consulta com o dentista, independente 

de fatores individuais e sociais, sendo um fator de proteção (RP 0,95; IC 95% 0,91-0,99; 

p=0,014) a obtenção de consultas odontológicas. Conclusão: Necessário identificar 

outros aspectos que impedem a redução das iniquidades resultantes do território. 

Profissionais precisam utilizar estratégias para captar usuários das áreas em maior 

situação de risco, para garantir melhor utilização e reduzir desigualdades entre grupos 

vulneráveis. Gestores precisam organizar os serviços programando uma ampliação 

progressiva, assim como direcionando recursos públicos para a atenção odontológica.  

 

Palavras-chave: Saúde Bucal. Utilização dos serviços. Georreferenciamento. 

Adolescentes. 
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Introdução 

O uso dos serviços de saúde representa uma expressão do acesso, mas não se 

explica somente por ele1-2. Alguns fatores podem influenciar este processo, como a 

necessidade e a consciência desta sob a ótica do usuário, o sistema de atenção disponível 

e a oferta de serviços3-4. Diferentes conjunturas associam-se a essa oferta, de maneira que 

a acessibilidade geográfica e os fatores socioculturais e econômicos, por exemplo, têm 

papel relevante na demanda direcionada aos serviços de saúde1,5. 

Sabe-se que a durante anos a Odontologia esteve à margem das políticas públicas 

de saúde no Brasil, com isso a oferta de serviços odontológicos públicos era 

extremamente limitada6-7. A incorporação da equipe de saúde bucal (ESB) na Estratégia 

de Saúde da Família (ESF), em 2000, representou um impulso para a ampliação da oferta 

de atendimento odontológico, além disso, em 2008 mais de um terço (37,1%) dos 

dentistas relatou vínculo empregatício com serviço público, o que indicaria o esforço em 

propiciar maior provisão de atendimento odontológico público nos locais em que são mais 

necessários8. 

Aspectos geográficos podem estar relacionados de diferentes formas com 

características da saúde bucal da população. Dentre estes, a localização de serviços de 

atenção odontológica e as formas de acesso a eles9-10. O recurso de georreferenciamento 

e a observação espacial, contribuem para a organização dos serviços, proporcionando 

maior efetividade das ações11.  

Estudos de base populacional que avaliam o uso de serviços de saúde são 

importantes para descrever frequências e tendências, além de permitir a identificação de 

iniquidades. Com estas informações sobre determinada população, seria possível a 

produção de bases para planejamento e orientação do desenho de políticas de saúde que 

possam interferir no uso dos serviços12-13. 

Em relação ao uso dos serviços odontológicos estudos relacionam com a 

influência dos fatores socioeconômicos e psicossociais14-15. Mas para avaliar o uso dos 

serviços entre adolescentes, é preciso considerar que este período é relatado como de risco 

para doenças bucais como cárie, gengivite e doença periodontal, pois é um momento em 

que eles podem estar mais vulneráveis por, geralmente, não contarem mais com o cuidado 

e atenção dos pais em relação aos cuidados básicos já orientados durante a infância e por 

ainda não terem a maturidade da vida adulta16. 

 Considerando a escassez de estudos abordando esse tema o objetivo deste estudo 

foi analisar as características dos serviços públicos disponíveis em relação a utilização 
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dos serviços de saúde bucal por adolescentes de 11 anos provenientes de um 

acompanhamento de uma coorte de nascimentos de 2004. 

 

Metodologia 

Trata-se de um estudo analítico do tipo transversal, com dados obtidos de um 

estudo longitudinal de coorte de nascimentos de Pelotas de 2004, através do 

acompanhamento realizado aos 11 anos dos participantes do estudo. 

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Faculdade de 

Medicina, da Universidade Federal de Pelotas, conforme Parecer n. 1.841.984, no ano de 

2016. Todos os participantes assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido e 

Termo de Assentimento Livre e Esclarecido. 

No acompanhamento realizado em 2015, a coleta de dados foi feita através de 

questionários padronizados, pré-codificados e com poucas questões abertas, divididas em 

blocos. As entrevistadoras passaram por treinamento e calibração. A digitação dos 

questionários seguiu uma estratégia de entrada dupla, independente, por dois digitadores.  

Foram entrevistadas no acompanhamento de 11 anos um total de 3.566 

participantes. As questões elaboradas para a pesquisa foram agrupadas em blocos e então, 

aplicadas à mãe (questionário geral) e à criança (questionário do adolescente). 

O banco de dados fornecido pela coorte apresentava as informações com um 

número de identificação, endereço, bairro, Código de Endereçamento Postal (CEP), 

cidade, estado e referência sobre o endereço, porém sem as informações de identificação 

dos participantes: nome e nome da mãe; e estava consolidado sem duplicidades. O dado 

sobre bairro que se encontrava no banco de dados referia-se ao bairro declarado pelo 

respondente no momento da entrevista; da mesma forma o CEP. Também foi fornecida 

outra planilha com as variáveis de estudo de cada participante da coorte como: sexo, cor 

da pele, escolaridade da mãe, renda em quintis, número de pessoas que moram com o 

adolescente, recebimento de bolsa família, tentativa de consulta com dentista e obtenção 

de consulta com o dentista. Os dados foram fornecidos em planilha do programa 

Microsoft Office Excel®. 

Para obtenção da localização geográfica dos endereços desta planilha (através do 

CEP) foi utilizada uma outra planilha do programa Microsoft Office Excel® no site “Qual 

o CEP?” contendo, uma coluna com os códigos de endereçamento postal, uma segunda 

coluna com a latitude e uma terceira coluna com a longitude em Datum WGS84 (modelo 

matemático teórico da representação da superfície da Terra utilizado). Com isso, foi 
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utilizada uma função PROCV do programa Microsoft Office Excel®, para buscar na 

planilha as informações referentes a latitude e longitude, de acordo com o CEP informado 

no banco fornecido pela coorte e geocodificar o endereço, ou seja, atribuir-lhe 

coordenadas geográficas. 

Após a primeira rodada de geocodificação e espacialização verificou-se uma série 

de inconsistências nos dados da planilha do banco como ausência de CEP, CEP não se 

localizava no município de estudo ou o CEP por alguma razão não foi localizado. Desse 

processo resultaram duas planilhas, uma com as colunas com as coordenadas definidas, e 

outra que, por alguma inconsistência resultou erros nestas colunas.  

A partir da planilha na qual constavam os erros, foi realizada a verificação de 

todos os CEP em relação ao endereço e localização dos participantes do estudo com o uso 

de aplicativos específicos. Para o estudo foram selecionados apenas os endereços 

pertencentes ao município de Pelotas.  

Um Sistema de Informações Geográficas livre e aberto, denominado QGIS, versão 

3.12.2, foi utilizado para georreferenciamento dos CEP da amostra estudada. 

Primeiramente para a delimitação dos territórios de cobertura das Unidades Básicas de 

Saúde (UBS), foi utilizada como base uma camada disponibilizada pelo Observatório de 

Segurança Pública de Pelotas com as áreas das Equipes de Saúde da Família (ESF) e 

pontos com a localização das UBS. 

Foi incluída uma camada com os setores censitários do município de Pelotas, com 

dados populacionais de 2010. Após a análise do quantitativo de equipes ESF em cada 

UBS, feita com a utilização de uma planilha do programa Microsoft Office Excel® 

disponibilizada pela Secretaria Municipal de Saúde de Pelotas, verificou-se que a 

cobertura populacional das áreas delimitadas estava abaixo do preconizado pelo 

Ministério da Saúde, que é de 4.000 indivíduos por equipe ESF17. 

Foi refeita a delimitação das áreas com cobertura de ESF, levando em 

consideração o quantitativo de equipes por UBS e o quantitativo populacional. Foram 

respeitados os limites já disponibilizados e incluídos os setores censitários adjacentes a 

estas áreas, respeitando o sentido horário, até que contemplasse a população possível de 

cobertura por cada UBS. Não houve sobreposição com o limite das UBS vizinhas. 

 Foi necessária a delimitação dos territórios de cobertura das UBS que não 

pertenciam à ESF, para isso foi considerada a cobertura populacional de 3.000 indivíduos 

por equipe18. As áreas foram construídas, a partir dos setores censitários onde a UBS 

estava localizada, incluindo os setores censitários adjacentes no sentido horário, até que 
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contemplasse a população possível de cobertura por cada UBS e respeitando o limite das 

UBS vizinhas. 

Foi incluída como uma camada de pontos (Sistema de Referência de Coordenadas 

Lat/Lon e Datum WGS84) a planilha com as coordenadas geográficas de cada 

participante do estudo. E foi realizado um processo no QGIS denominado investigação 

por localização, para identificar a qual território de cobertura de ESF ou UBS pertence 

cada participante do estudo, considerando a sua posição geográfica. Esta informação foi 

incorporada à tabela de atributos de cada ponto definido. 

Foi gerada uma planilha com as informações relacionadas à organização dos 

serviços em relação à localização dos indivíduos. E foi feita a união dos dados geográficos 

das observações com a planilha onde continham as variáveis de estudo de cada 

participante da coorte como: sexo, cor da pele, escolaridade da mãe, renda em quintis, 

número de pessoas que moram com o adolescente, recebimento de bolsa família, tentativa 

de consulta com dentista e obtenção de consulta com dentista no último ano. 

Também foram utilizados no presente trabalho dados da base de informações do 

Censo Demográfico 2010: Resultados do Universo por setor censitário. Com isso foi 

possível a descrição dos setores das áreas cobertas e não cobertas das UBS de acordo com 

os seguintes itens: média de moradores por domicilio, rendimento médio do chefe da 

família em reais, rendimento médio das pessoas com 10 anos ou mais em reais, pessoas 

alfabetizadas com 5 anos ou mais, cor da pele e renda familiar em salários mínimos. 

O desfecho do estudo foi uso dos serviços públicos de saúde bucal que foi 

considerado através da variável que continha a resposta do responsável sobre obtenção 

de consulta odontológica no último ano para o adolescente. E a exposição foi o formato 

de organização do serviço público de saúde bucal de acordo com a localização do 

indivíduo. Para essa avaliação foi feita uma análise descritiva dos dados da amostra, além 

de análise bivariada através do Teste qui-quadrado, análise multivariada através de 

Regressão de Poison e nas variáveis categóricas Teste de Wald para estabelecer o valor 

de p.  Para todas as análises foi considerado um nível de significância de 5%. 

 

Resultados 

A Tabela 1 apresenta a análise bivariada da amostra inicial que continha dados de 

2.871 adolescentes. Destes 1.093 não fizeram a tentativa de agendamento de consulta 

odontológica e 1.778 fizeram. Com a análise bivariada foi possível definir que a 

exposição de interesse para a análise seria a presença do serviço público de saúde bucal 
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de acordo com a localização do indivíduo e o desfecho seria a obtenção de consulta 

odontológica para o adolescente (p=0,009). Após foi feita a limpeza do banco, onde 

ficaram apenas os indivíduos que continham todas as informações das variáveis 

estudadas, sendo assim a amostra final foi de 1.702 adolescentes nos quais os pais 

tentaram o agendamento de consultas odontológicas. Destes 269 não conseguiram a 

consulta com o dentista. 

 A Tabela 2 descreve as informações referentes aos setores censitários das áreas 

não abrangidas pelas UBS e dos setores censitários dentro das áreas das UBS. Os dados 

sugerem que os indivíduos cobertos pelas UBS apresentam a média de moradores nos 

domicílios maior (2,91), rendimento médio do chefe da família e rendimento médio das 

pessoas com 10 anos ou mais menor (R$ 1.175,00 e R$ 774,00), percentual menor de 

pessoas alfabetizadas com 5 anos ou mais (88,50%) quando comparados aos setores 

censitários das áreas não abrangidas pelas UBS, além disso, a variável cor da pele indica 

um menor percentual de brancos (77,87%) e maior de pretos e pardos (22,13%) nos 

setores censitários dentro das áreas da UBS. Em relação à participação percentual da 

renda dos chefes de domicílio, nos setores censitários dentro das áreas da UBS a maior 

parte (82,7%) recebia até 3 salários mínimos, e nos setores censitários das áreas não 

abrangidas pelas UBS houve uma distribuição mais homogênea da renda. 

A Tabela 3 apresenta a caracterização da amostra e a análise bivariada da relação 

de todas as exposições com o desfecho estudado. Em relação à caracterização da amostra, 

havia proporção semelhante de meninos (49,3%) e meninas (50,7%) e a maior parte dos 

adolescentes tinham cor da pele branca (70,5%). Na maioria das casas dos adolescentes 

moravam até três pessoas (69,2%), além disso, 19,7% das famílias recebiam o benefício 

do Bolsa Família e 58,5% das mães dos adolescentes tinham entre 9 e 11 anos de estudo. 

De acordo com a localização do adolescente, 84,7% moravam em áreas não cobertas por 

equipe de saúde bucal e havia a disponibilidade de serviço público de saúde bucal para 

62,5% da amostra. E com a análise bivariada da relação de todas as exposições com o 

desfecho estudado foi possível perceber que houve associação da obtenção de consulta 

odontológica com as variáveis cor da pele, número de pessoas na residência do 

adolescente, recebimento do benefício Bolsa Família, renda familiar em quintis e 

escolaridade materna aos 11 anos onde p<0,001, e na variável sobre a presença de serviço 

público de saúde bucal de acordo com a localização do indivíduo (p=0,003). 

A Tabela 4 mostra a análise bruta e ajustada da presença de serviço público de 

saúde bucal de acordo com a localização do indivíduo em relação a obtenção de consulta 
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odontológica para os adolescentes. É possível observar que na análise bruta houve 

associação (p<0,001) com a obtenção de consulta odontológica nas variáveis: cor da pele 

onde indivíduos com cor da pele preta/parda/outros apresentaram proteção em relação ao 

sucesso na obtenção de consulta odontológica; escolaridade materna onde os adolescentes 

com mães mais escolarizadas apresentaram mais sucesso na obtenção de consulta 

odontológica; recebimento do benefício Bolsa Família onde indivíduos cujas famílias 

recebiam o benefício apresentaram proteção em relação ao sucesso na obtenção de 

consulta odontológica; número de indivíduos que moram na casa do adolescente onde 

adolescentes que residiam com mais de três pessoas apresentaram proteção em relação ao 

sucesso na obtenção de consulta odontológica; renda em quintis onde adolescentes com 

renda familiar mais elevada apresentaram maior prevalência de sucesso na obtenção de 

consulta odontológica; e presença de serviço público de saúde bucal de acordo com a 

localização do indivíduo (p=0,002) onde o adolescente residir numa área com a presença 

de serviço público de saúde bucal foi um fator de proteção para a obtenção de consulta 

odontológica (RP=0,93; (IC 95% 0,89-0,97). Na análise ajustada com o controle para cor 

da pele do adolescente, escolaridade da mãe, número de pessoas na casa e quintis de 

renda, observou-se que o fato de estar dentro ou fora de uma área com serviço público de 

saúde bucal continua associado ao desfecho (p=0,014). Em relação a variável cor da pele 

do adolescente, pode-se observar que indivíduos de cor de pele preta/parda/outros tiveram 

menor oportunidade para conseguir consulta odontológica, onde RP=0,93; (IC95% 0,88-

0,98) e p=0,008. Na variável escolaridade da mãe, conforme aumenta o número de anos 

de estudo há uma maior facilidade de se conseguir consulta odontológica, onde na 

categoria de 1-4 anos a RP=0,90; (IC 95% 0,60-1,32), na de 5-8 anos RP 0,98; (IC95% 

0,67-1,43) e na de 9 ou mais a RP=1,05; (IC95% 0,72-1,53). Após o ajuste, a variável 

sobre o recebimento de bolsa família perde a associação (p=0,105). E em relação ao 

número de pessoas na casa do adolescente é possível inferir que indivíduos que moram 

com mais de três pessoas tem menor oportunidade de conseguir consulta com dentista, 

onde RP=0,90; (IC95% 0,85-0,95) e p<0,001. Também houve associação (p<0,001) nos 

quintis de renda, sendo que quanto maior a renda, maior a probabilidade de conseguir 

consulta odontológica onde Q2 RP=1,05; (IC 95% 0,96-1,16) e Q5 RP=1,25; (IC 95% 

1,15-1,36). E na variável sobre a presença de serviço público de saúde bucal de acordo 

com a localização do indivíduo houve associação (p=0,014), sendo que indivíduos que 

estavam em áreas sem a presença de serviço público de saúde bucal tinham mais 

facilidade para conseguir consulta odontológica (IC 95% 0,91-0,99). 
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Discussão 

Os principais achados deste estudo apontaram que, a relação entre a análise 

espacial da oferta de serviços públicos de saúde bucal no município de Pelotas, e o uso 

destes serviços por adolescentes de 11 anos de idade, participantes da coorte de 

nascimentos de 2004, tem associação com o território, onde adolescentes que residiam 

em locais com a presença de serviço público de saúde bucal tiveram menor oportunidade 

de conseguir consulta com o dentista, independente de fatores individuais e sociais como 

cor da pele, escolaridade materna, número de indivíduos residentes nos domicílios dos 

adolescentes e renda familiar. A associação com o território permaneceu significativa 

mesmo após o ajuste para estas variáveis. 

A utilização dos serviços de saúde depende da interação entre o comportamento 

dos usuários e dos profissionais que os conduzem e está relacionada a fatores de acesso e 

de acessibilidade19. Um grupo menos propenso a receber cuidados dentários e, portanto, 

com necessidades bucais não atendidas, é o de crianças e adolescentes20. Resultado do 

levantamento “SB Brasil” realizado em 2010 pelo Ministério da Saúde indicou que em 

torno de 18,1% dos 7.328 adolescentes avaliados nunca foram ao dentista21. Sabe-se que 

a adolescência é uma fase de mudanças e adaptações a novas estruturas psicológicas e 

ambientais22, e o presente estudo demonstrou que o fato de o adolescente ter conseguido 

a consulta, está associado ao território, bem como à fatores socioeconômicos, sendo 

assim, torna-se importante a atenção à saúde bucal deste grupo com estratégias de 

inclusão dos mesmos nos serviços, pois os hábitos constituídos nesta fase podem 

influenciar os comportamentos na vida adulta23.  

Além disso, a maior parte dos adolescentes (84,7%) residia em áreas não cobertas 

por equipes de saúde bucal, o que condiz com dados de cobertura de saúde bucal 

disponibilizados pelo Ministério da Saúde, em dezembro de 2015 onde a cobertura de 

equipes de saúde bucal no município de Pelotas era de apenas 16%24. Considerando que, 

estudos25-26 indicaram que alguns preditores do uso seriam relacionados ao dentista 

(disponibilidade à noite e nos finais de semana) e ao acompanhamento da saúde bucal 

pela equipe de saúde da família, seria necessário no planejamento das políticas públicas 

intervenções na organização dos serviços de saúde, além do aumento da cobertura das 

equipes de saúde bucal. Cabe destacar também que muitos adolescentes não tentaram 

consultar com dentista, isso pode ter relação com a falta de hábito de cuidado em saúde 
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bucal do adolescente ou ao fato do responsável considerar que não há a necessidade deste 

cuidado devido ao fato do adolescente já possuir mais autonomia sobre a sua saúde22-23. 

No contexto brasileiro, o perfil de utilização dos serviços odontológicos tem sido 

relatado como menos favorável aos escolares negros e pardos27-28. Esse resultado foi 

semelhante ao encontrado no presente estudo, onde foi possível perceber que houve 

associação do uso do serviço odontológico com relação a cor da pele, sendo que 

adolescentes negros/pardos/outros tiveram uma menor oportunidade de conseguir a 

consulta com o dentista. Isso pode ter ocorrido devido as desigualdades apresentadas 

pelas pessoas dos setores censitários dentro das áreas da UBS em relação às pessoas dos 

setores censitários das áreas não abrangidas pelas UBS. 

A renda familiar em quintis também estava associada ao desfecho, onde conforme 

aumentava o quintil de renda aumentava a possibilidade de conseguir a consulta. 

Resultados semelhantes foram descritos em outros estudos os quais demonstraram que 

adolescentes de famílias com pior nível socioeconômico apresentaram menor 

probabilidade de visitarem o dentista28-29. Outros trabalhos apontaram para piores 

condições de saúde bucal como associados a condições socioeconômicas dos 

adolescentes27,30. Com isso, seria importante ações em relação às políticas públicas de 

desenvolvimento social que ultrapassem o setor saúde, para que possam acompanhar as 

mudanças nos modelos assistenciais e realmente impactar em melhora nas condições de 

saúde bucal desta população31. 

Outros fatores também foram associados com o desfecho como escolaridade da 

mãe, o que demonstra que conforme aumenta escolaridade da mãe, aumenta a 

probabilidade do adolescente conseguir consulta com o dentista. Estudos semelhantes 

também apontaram maior probabilidade de uso dos serviços de saúde bucal em crianças 

e adolescentes com pais e mães de melhor escolaridade32-33. E também o número de 

pessoas que residem na casa do adolescente onde, adolescentes que moram em casas com 

mais de três pessoas tiveram 10% menos probabilidade de conseguir consulta com o 

dentista quando comparados com o grupo com até três pessoas na casa. Resultado 

semelhante foi encontrado em um estudo8, só que analisando os agravos em saúde bucal, 

onde os participantes residentes em domicílios aglomerados apresentaram chance 

significantemente mais elevada que seus respectivos pares de comparação. É possível 

que, a dificuldade de conseguir consulta com dentista pelas pessoas que residem em 

domicílios aglomerados, reflita em uma quantidade maior de agravos em saúde bucal, 

mas este fato não foi analisado no presente estudo. 
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Considerando que, os serviços de saúde bucal apresentam desigualdades quanto 

ao uso e a utilização destes por crianças e adolescentes que pode variar conforme o 

contexto onde a pesquisa é realizada25, torna-se importante a inclusão das características 

sociodemográficas individuais como fatores de controle da associação entre uso do 

serviço odontológico e presença de serviço público de saúde bucal no território. Na 

literatura outros estudos também avaliaram a influência destes fatores na saúde bucal de 

crianças e adolescentes, mas numa abordagem em relação à presença de cárie 

dentária30,34. Já em relação à análise espacial, o geoprocessamento pode se tornar um 

importante recurso tecnológico a serviço do planejamento, monitoramento e avaliação 

das ações de saúde no Brasil, mas na literatura não se observou estudos de abordagem 

espacial em relação ao uso dos serviços, sendo localizados apenas estudos que buscaram 

relações com doenças como cárie dentária e fissura labiopalatina35,36. 

Após o ajuste para os fatores (cor da pele do adolescente, escolaridade materna, 

renda familiar em quintis) que podem interferir no uso dos serviços odontológicos ou 

fatores sociais (recebimento de bolsa família, número de pessoas na residência do 

adolescente) que estão relacionados aos desfechos negativos, ainda assim o fato de estar 

num território com oferta de serviço de saúde bucal público não foi suficiente para que as 

pessoas obtivessem as consultas odontológicas de forma similar aos que em teoria são 

usuários de serviços privados. O esperado era que o indivíduo morar em territórios com 

disponibilidade de serviço de saúde bucal público fosse um fator de risco para conseguir 

uma consulta odontológica, mas de acordo com os achados deste estudo, é uma proteção 

à obtenção de consultas, ou seja, há menos acesso aos serviços de saúde bucal, mas isso 

acaba estando associado a outros fatores sociais que não só a disponibilidade do serviço. 

 Historicamente há dificuldade de acesso aos serviços odontológicos37,38, mas 

apenas a disponibilidade do serviço de saúde bucal público não é suficiente para atenuar 

as iniquidades existentes, principalmente com relação às populações de risco que podem 

ser identificadas através de: mães com baixa escolaridade, famílias que recebem 

benefícios do Programa Bolsa Família, pessoas com baixo poder aquisitivo. Em locais 

onde essas condições são mais prevalentes, a proporção de profissionais por habitante 

deve ser maior, ou o tipo de serviço disponibilizado precisa ser diferente, pois apesar do 

serviço estar disponível em áreas de maior risco, são necessários outros mecanismos para 

permitir diminuir as iniquidades existentes. 

Também é preciso levar em conta também outros aspectos dos serviços 

odontológicos que não estão sendo considerados como: população real que pode ser 
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coberta com cada tipo de equipe, qual a frequência de consultas necessária para as 

diferentes populações e a realidade do local onde a UBS está localizada. Além da 

disponibilidade do serviço, é preciso dar condições para que esses profissionais consigam 

identificar essas pessoas e viabilizar o atendimento delas. Também é importante que o 

profissional de saúde bucal seja um participante ativo na implementação de políticas 

públicas, contribuindo para a melhora da saúde bucal desta população e na redução das 

iniquidades existentes39. Sendo assim, deve-se estabelecer melhores parâmetros para as 

demandas dos serviços de saúde bucal e não apenas comparar o serviço odontológico a 

outros serviços, para que não exista uma pressão da demanda que torne o serviço 

majoritariamente curativo e sem condições de identificar famílias em condição de risco.  

Avaliando algumas variáveis referentes aos setores censitários, obtidas através do 

Censo 2010, foi possível perceber que houve diferenças entre os setores das áreas 

abrangidas e não abrangidas por UBS. Os que estavam dentro das áreas da UBS possuíam 

maior aglomeração domiciliar, pior rendimento médio do chefe da família, pior 

rendimento médio das pessoas com 10 anos ou mais, menor percentual de pessoas 

alfabetizadas com 5 anos ou mais e analisando a participação percentual da renda dos 

chefes de domicílio foi possível perceber que a maior parte (82,7%) recebia até 3 salários 

mínimos. Um estudo sobre a rede de saúde bucal do município de Pelotas/RS mostra que 

nas áreas mais pobres o serviço público é muitas vezes o único tipo de serviço 

disponível40. Como o impacto das condições socioeconômicas sobre os diferentes 

resultados de saúde é amplamente reconhecido41, isso pode explicar o fato de ser mais 

difícil conseguir consulta com dentista nestas áreas, devido às possíveis dificuldades que 

as populações com essas características enfrentam. 

Em relação aos serviços públicos de saúde bucal, a comparação das características 

dos setores censitários parece refletir uma realidade, demonstrando que os mesmos são 

disponibilizados em locais mais vulneráveis. Resultado semelhante foi encontrado em 

estudo que relatou que o número de profissionais públicos revelou-se maior quanto piores 

mostraram-se os indicadores de renda e analfabetismo42. Isso pode indicar uma tentativa 

de redução das iniquidades através da alocação de serviços onde as pessoas mais precisam 

de cuidado.   

Também cabe ressaltar que a inserção da saúde bucal nos serviços de saúde 

públicos foi mais tardia, e no presente estudo existe uma desproporção na relação de 

dentista por habitante, pois de acordo com a Portaria nº 673/GM43, em 2003, o Ministério 

da Saúde passou a financiar as ESB na proporção de 1:1 com relação às ESF, com cada 
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ESB passando a cobrir, em média, 3.450 pessoas. No estudo da Organização Mundial de 

Saúde (OMS), foi apontado que a proporção ideal deveria ser de um dentista para cada 

1.500 habitantes44. Durante a confecção dos mapas a definição dos territórios das UBS 

foi feita de acordo com o número de ESF disponíveis, sendo um fator limitante do estudo, 

pois a proporção de dentistas em relação a essas equipes e ao tamanho da população não 

é o preconizado, de acordo com a planilha fornecida pelo município. Talvez essa 

implantação (tardia e desproporcional) dos serviços odontológicos ainda não tenha dado 

conta de favorecer a população que não tinha o hábito de consultar com o dentista. As 

questões culturais sobre o uso dos serviços de saúde bucal também precisam ser levadas 

em consideração, pois algumas vezes estes estão disponíveis e as pessoas não sabem, ou 

não sabem como acessar, ou não tem a percepção que precisam usar. 

Outra limitação do estudo foi que a delimitação dos territórios não garante que os 

indivíduos que foram incluídos nestes territórios realmente usem os serviços das unidades 

de referência, pois existem outros fatores como as questões geográficas de facilidade de 

acesso e existência de outros serviços na UBS que o usuário consiga acessar. Também a 

localização dentro do território através dos endereços pode ter variações, aonde 

indivíduos foram alocados com uma certa margem de erro dentro das áreas ou não. 

Também a dificuldade de adequar o endereço a uma região por questões de qualidade dos 

registros. E por fim a utilização de dados populacionais do censo de 2010, que 

possivelmente estejam desatualizados. Apesar destas limitações, o estudo teve como 

pontos importantes a utilização de dados de uma coorte de nascimentos, que possuía uma 

metodologia rigorosa para evitar qualquer erro na coleta de dados ou na interpretação dos 

resultados e a utilização da técnica de geoprocessamento como recurso para integração 

de dados ambientais e sociais com dados de saúde, permitindo melhor caracterização da 

amostra estudada. 

Considerando que foi observada a associação com o território para a obtenção de 

consultas odontológicas torna-se necessário identificar outros aspectos que impedem a 

redução das iniquidades resultantes do território. Os gestores precisam organizar os 

serviços programando uma ampliação progressiva assim como direcionando recursos 

públicos para a atenção odontológica, além de utilizarem estratégias intersetoriais para 

redução das iniquidades que afetam a saúde da população. E os profissionais da 

odontologia devem utilizar estratégias para buscar os indivíduos com maior 

vulnerabilidade, trabalhando com os outros profissionais da equipe, visto que apenas a 
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expansão da oferta de serviços de saúde bucal não é capaz de garantir uma melhor 

utilização e reduzir desigualdades entre grupos vulneráveis. 
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Tabela 1. Análise bivariada entre as exposições e os desfechos dos adolescentes aos 11 

anos pertencentes a coorte de nascimentos de 2004 de Pelotas. Pelotas, RS, 2021. 

  

  

Variáveis de 

exposição 

Tentativa de consulta (n= 2871) Conseguiu consulta (n= 1702) 

Não Sim  Não Sim  

n(%) n(%) Valor 

de p 

n(%) n(%) Valor 

de p 

Com ESB  161 (37,10) 273 (62,90) 0,171 44 (16,92) 216 (83,08) 0,009 

Com SB Pública 554 (39,80) 838 (60,20)  146 (18,18) 657 (81,82)  

Sem SB Pública 378 (36,17) 667 (63,83)  79 (12,36) 560 (87,64)  
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Tabela 2. Descrição dos setores censitários, segundo dados da base de informações do 

Censo Demográfico 2010, das áreas abrangidas e não abrangidas por UBS dos 

adolescentes aos 11 anos pertencentes a coorte de nascimentos de 2004 de Pelotas. 

Pelotas, RS, 2021. 

Variáveis Setores fora das 

áreas abrangidas 

pelas UBS 

Setores dentro das 

áreas abrangidas 

pelas UBS 

Média de moradores nos domicílios 2,37 2,91 

Rendimento médio do chefe da família em reais 2.696,00 1.175,00 

Rendimento médio das pessoas com 10 anos ou mais 

em reais 

1.816,00 774,00 

Pessoas alfabetizadas com 5 anos ou mais 99,14% 88,50% 

Cor da pele   

Brancos 92,64% 77,87% 

Pretos e pardos 7,36% 22,13% 

Renda familiar em salários mínimos   

Até 1 salário mínimo – mais pobres 20,30% 39,40% 

> 1 salário mínimo até 3 salários mínimos 31,80% 43,30% 

> 3 salários mínimos até 5 salários mínimos 16,50% 9,00% 

> 5 salários mínimos até 10 salários mínimos 18,60% 6,10% 

> 10 salários mínimos até > 20 salários mínimos – 

mais ricos 

12,80% 2,20% 
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Tabela 3. Caracterização da amostra e análise bivariada entre variáveis de exposições e 

o desfecho dos adolescentes aos 11 anos pertencentes a coorte de nascimentos de 2004 

de Pelotas. Pelotas, RS, 2021. 

Variáveis de exposição 

  Conseguiu consulta 

  Não Sim  

N % n(%) n(%) Valor de p 

Sexo      p=0,617 

Masculino 840 49,3 129(48,0%) 711(49,6%)  

Feminino 862 50,7 140(52,0%) 722(50,4%)  

Cor da pele     p<0,001 

Branca 1.199 70,5 151(56,1%) 1.048(73,1%)  

Preta/Parda/Outra 503 29,5 118(43,9%) 385(26,9%)  

Número de pessoas na 

residência do adolescente  

    p<0,001 

Até 3 pessoas 1.177 69,2 142(52,8%) 1.035(47,2%)  

Mais de 3 pessoas 525 30,8 127(47,2%) 398(27,8%)  

Recebimento de bolsa 

família  

    p<0,001 

Não 1.367 80,3 173(64,3%) 1.194(83,3%)  

Sim 335 19,7 96(35,7%) 237(16,7%)  

Renda familiar em quintis     p<0,001 

Q1 – mais pobres 269 15,8 78(29,0%) 191(13,3%)  

Q2 320 18,8 78(29,0%) 242(16,9%)  

Q3 375 22,0 63(23,4%) 312(21,8%)  

Q4 358 21,0 38(14,1%) 320(22,3%)  

Q5 – mais ricos 380 22,4 12(4,5%) 368(25,7%)  

Escolaridade materna aos 

11 anos 

    p<0,001 

0 11 0,6 3(1,1%) 8(0,6%)  

1 a 4 anos 176 10,3 51(20,5) 121(8,4%)  

5 a 8 anos 520 30,6 119(44,2%) 401(28,0%)  

9 a 11 anos 995 58,5 92(34,2%) 903(63,0%)  

Formato de organização 

do serviço público de saúde 

bucal de acordo com a 

localização do indivíduo 

    p=0,591 

Fora de área ESB 1.442 84,7 225(83,6%) 1.217(84,9%)  

ESB 260 15,3 44(16,4%) 216(15,1%)  
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Presença de serviço 

público de saúde bucal de 

acordo com a localização 

do indivíduo 

    p=0,003 

Sem saúde bucal 639 37,5 79(29,4%) 560(39,1%)  

Com saúde bucal 1.063 62,5 190(70,6%) 873(60,9%)  
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Tabela 4. Análise bruta e ajustada entre a obtenção de consultas odontológicas e as variáveis independentes dos adolescentes aos 11 anos 

pertencentes a coorte de nascimentos de 2004 de Pelotas, Pelotas, RS, 2021. 

Variáveis RP IC95% Valor de p* RP IC95% Valor de p* 

Sexo    0,617     

Masculino 1    - - -  

Feminino 0,98 0,94 1,03  - - -  

Cor da pele    <0,001    0,008 

Branca 1 - -  1 - -  

Preta/Parda/Outros 0,87 0,83 0,92  0,93 0,88 0,98  

Escolaridade da mãe    <0,001    0,004 

0 1 - -  1 - -  

1-4 anos 0,94 0,64 1,37  0,90 0,61   1,32  

5-8 anos 1,06 0,73 1,52  0,98 0,67 1,43  

9 anos ou mais 1,24 0,86 1,79  1,05 0,72 1,53  

Recebe bolsa família    <0,001    0,105 

Não 1 - -  1 - -  

Sim 0,81 0,76 0,87  0,93 0,86 1,01  

Número de pessoas que moram 

com o adolescente 

   <0,001    <0,001 

Até 3 pessoas 1    1 - -  

Mais de 3 pessoas 0,86 0,81 0,90  0,90 0,85 0,95  

Renda familiar em quintis    <0,001    <0,001 

Q1 – mais pobres 1 - -  1 - -  

Q2 1,06 0,96 1,17  1,05 0,96 1,16  
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Q3 1,17 1,07 1,28  1,13 1,03 1,24  

Q4 1,25 1,15 1,36  1,18 1,08 1,29  

Q5 – mais ricos 1,36 1,26 1,47  1,25 1,15 1,36  

Presença de serviço público de 

saúde bucal de acordo com a 

localização do indivíduo 

   0,002    0,014 

Sem saúde bucal 1 - -  1 - -  

Com saúde bucal 0,93 0,89 0,97  0,95 0,91 0,99  

*Regressão de Poisson e teste de Wald nas variáveis não dicotômicas. 
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5 Considerações finais 

 Considerando objetivos, hipóteses e resultados obtidos no estudo pode-se 

constatar que: 

- houve associação entre o local de moradia dos adolescentes em relação ao uso dos 

serviços odontológicos públicos disponíveis, sendo que os indivíduos que residiam em 

áreas que tinham a disponibilidade deste serviço apresentaram maior dificuldade na 

obtenção de consultas odontológicas. Desta forma um dado geográfico como o CEP, 

transformou-se numa informação geográfica, pois ganhou sentido a partir de sua 

localização e comparação com as demais localizações analisadas neste trabalho. 

- os mapas temáticos serviram para auxiliar na análise da relação entre o uso dos 

serviços odontológicos públicos e a localização geográfica destes serviços em nível 

de área e modelo de trabalho da unidade de saúde; 

 As limitações deste estudo foram: 

- a definição dos territórios das UBS foi feita de acordo com o número de equipes de 

saúde da família disponíveis durante a confecção dos mapas, e é possível perceber 

que há a desproporção de dentistas em relação a essas equipes e ao tamanho da 

população; 

- a delimitação dos territórios não garante que os indivíduos que foram incluídos 

nestes territórios realmente usem os serviços das unidades de referência; 

- a localização dentro do território através dos endereços pode ter variações, aonde 

indivíduos foram alocados com uma certa margem de erro dentro das áreas ou não; 

- para construção dos mapas foram utilizados dados demográficos do Censo de 2010, 

que possivelmente estejam desatualizados em relação aos dados atuais. 

 Assim é importante identificar outros aspectos relacionados aos indivíduos e ao 

contexto social onde os mesmos estão inseridos que impedem a redução das 

iniquidades resultantes do território, assim como de estratégias para identificar os 

usuários da área em maior situação de risco, com ampliação progressiva dos serviços 

e direcionamento dos recursos públicos para a atenção odontológica. Os profissionais 

precisam utilizar estratégias para buscar os indivíduos com maior vulnerabilidade, 

sendo importante abordagens interprofissionais e intersetoriais, visto que apenas a 

expansão da oferta de serviços de saúde bucal não é capaz de garantir uma melhor 

utilização e reduzir desigualdades entre grupos vulneráveis. 
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Anexo II – Comprovante de aprovação do Comitê de Ética em Pesquisas com Seres 

Humanos 
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